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RESUMO 

 

Diante das constantes mudanças nas regulamentações do setor elétrico, há 

necessidade de se realizar análises de impactos dessas regulamentações nos 

setores envolvidos, como consumidores e distribuidoras de energia elétrica.O 

Brasil tem aprimorado constantemente as regulamentações do setor de 

geração distribuída. As melhorias feitas partem de pesquisas realizadas em 

universidades, projetos de Pesquisa e Desenvolvimento, e consultas públicas. 

Além dessa inovação no setor residencial, a Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL) regulamentou uma nova modalidade tarifária, a tarifa branca, 

que é uma tarifa horária (Time-of-Use), com3 postos horários diferentes ao 

longo do dia, cada um com um valor de tarifa, com o objetivo de incentivar o 

deslocamento da carga dos horários mais sobrecarregados do sistema elétrico 

para horários ociosos. Esta regulamentação entrará em vigor a partir de janeiro 

de 2018 e por ser uma modalidade diferente da que os consumidores estão 

acostumados, há a necessidade de verificar os impactos deste tipo de tarifa no 

consumidor residencial considerando seus hábitos de consumo atuais e 

verificando a influência desta tarifa nos consumidores que estiverem dispostos 

a mudar seus hábitos de consumo. A proposta desta tese é apresentar os 

impactos desta nova modalidade tarifária em consumidores residenciais com 

microgeração fotovoltaica, considerando situações com consumo atual e com 

deslocamento de carga, através do desenvolvimento de uma metodologiacapaz 

de realizar simulação para quaisquer valores de consumo, geração fotovoltaica 

e localidade de instalação do sistema fotovoltaico. Através das análises 

realizadas foi possível identificar que a tarifa horária em conjunto com a 

microgeração fotovoltaica foram mais vantajosas para o consumidor com 

consumo maior que 500 kWh e que este mesmo consumidor obtém mais 

benefícios quando consegue deslocar sua carga do horário de ponta para fora 

de ponta. 

 

Palavras-chave: Microgeração fotovoltaica. Tarifa horária. Impacto regulatório. 

 

  



ABSTRACT 

 

In the face of constant changes in the regulations of the electricity sector, there 

is a need to analyse the impacts of these regulations on the sectors involved, 

such as electricity consumers and distributors. Brazil has presented a constant 

growth of photovoltaic microgeneration installations in residential consumers 

connected to the electric grid and has constantly improved the regulations of the 

distributed generation sector. The improvements made in these regulations are 

based on research carried out in universities, Research and Development 

projects, and public consultations. In addition to this innovation in the residential 

sector, the National Electric Energy Agency has regulated a new tariff modality, 

the white tariff, which is a Time-of-Use tariff, with 3 different timetables 

throughout the day, each with a with the objective of encouraging the shift of the 

load from the overloaded hours of the electrical system to idle schedules. This 

regulation will come into effect from January 2018 and since it is a different 

modality from which consumers are accustomed, there is a need to verify the 

impacts of this type of tariff on the residential consumer considering their 

current consumption habits and verifying the influence of this tariff consumers 

who are willing to change their consumption habits. The purpose of this thesis is 

to present the impacts of this new tariff modality on residential consumers with 

photovoltaic microgeneration, considering situations with current consumption 

and load displacement. Through the analyzes made it possible to identify that 

the time off use tariff with the photovoltaic microgeneration were more 

advantageous for the consumer with consumption greater than 500 kWh and 

that this same consumer obtains more benefits when he is able to move his 

load from peak to off peak times . 

 

Keywords: Photovoltaic microgeneration. Time-of-use tariff. Regulatory impact. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O setor elétrico nacional tem sofrido constantes mudanças a fim de 

atender os consumidores finais de energia elétrica com maior qualidade, 

eficiência e continuidade do fornecimento, além de buscar atender 

compromissos ambientes como a redução de emissão de gases poluentes à 

atmosfera.  

O Sistema Interligado Nacional (SIN) caracteriza-se por ser um sistema 

centralizado, onde a geração de energia elétrica fica situada longe dos 

consumidores finais, com longas linhas de transmissão, o que acarreta perdas, 

interrupções no fornecimento e, consequentemente, maiores custos aos 

consumidores. A alta demanda de energia elétrica concentrada em poucas 

horas do dia, também faz com o sistema fique mais custoso ao consumidor 

final, pois o sistema precisa ser dimensionado de forma a atender a maior 

demanda do dia, ficando ocioso no restante do dia. 

Portanto, métodos que trabalham para incentivar a resposta da demanda, 

mesmo que em pequena quantidade, podem resultar numa redução dos custos 

marginais de geração e operação do sistema (WALAWALKAR et al., 2010; 

PINA et al., 2012; TORRITI, 2012). Qualquer investimento nas redes de 

energia elétrica e medidas de eficiência energética exigem uma mudança na 

forma como os indivíduos consomem energia (POLLIT NA SHAORSHADZE, 

2011).  

A tarifa horária (“Time Of Use”) é uma forma de influenciar no 

comportamento de consumo de energia elétrica das famílias nos horários de 

pico, instituindo um preço mais alto nos horários de pico e preço menor para os 

outros horários do dia (NEWSHAMA; BOWKER, 2010). 

As tarifas “TOU” fornecem aos consumidores uma certeza sobre o preço 

do consumo em diferentes períodos do dia, ao contrário de outros tipos de 

tarifação baseadas em preços, onde o preço flutua após o custo em tempo real 

da eletricidade (DARBY, 2008; NEWSHAM; BOWKER, 2010).  

Além da tarifação TOU, outro fator que pode amenizar os problemas 

com a geração centralizada é a geração distribuída (GD). Desde 2012, o Brasil 

tem priorizado o incentivo de conexões de mini e microgerações à rede elétrica 
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convencional. Esses tipos de gerações são construídas próximas aos 

consumidorescom capacidade de geração menor que as usinas centralizadas, 

além de demandar menor tempo e menor custo para sua construção, e 

aumentar a utilização de fontes renováveis. 

A geração distribuída pode contribuir para amenizar as perdas técnicas 

causadas pelas longas linhas de transmissão utilizadas atualmente no país; 

garante continuidade do fornecimento de energia; e pode reduzir o valor gasto 

com energia pelo consumidor final, uma vez que este irá produzir sua própria 

energia. Além disso, é possível ainda, postergar a expansão da rede elétrica, o 

que acarreta a postergação de novos gastos em investimentos para a criação 

de novas grandes usinas de geração. 

Para a inserção em grande escala das GDs no países, para adotar um 

novo modelo tarifário, o governo precisa intervir, pois tem o poder de criar e 

aplicar leis de incentivo para implantação desta nova tecnologia e método de 

tarifação. Mas para isso, há a necessidade de se adotar formas padronizadas e 

sistematizadas como a Análise de Impacto Regulatório (AIR), de forma que se 

possa avaliar os custos e benefícios associados à tecnologia e ao tipo de tarifa 

a serem empregados.  

 

1.1 Estado da Arte 

 

Autores de diferentes países demonstraram através de diferentes 

metodologias de análise que a tarifa horária, em consumidores residenciais 

passivos, não apresenta incentivos monetários suficientes para fazer com que 

o consumidor mude seus hábitos de consumo. 

Gottwalt et al. (2011) apresentaram um algoritmo que simula mudanças 

de carga residencial sob esquemas de tempo de uso, considerando diferentes 

grupos de eletrodomésticos com seus requisitos técnicos e padrões práticos de 

uso e restrições de operação. Analisaram os impactos que os eletrodomésticos 

inteligentes terão nas residências e os impactos da tarifa horária no lugar da 

tarifa fixa, para consumidores residenciais sem geração distribuída. Concluíram 

que os consumidores residenciais terão poucos benefícios econômicos com os 

equipamentos inteligentes e que uma simples mudança da tarifa fixa para a 

tarifa horária não apresenta incentivos monetários suficientes para fazer com 
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que os consumidores adquiram equipamentos inteligentes e façam 

gerenciamento pelo lado da demanda. 

Torriti (2012) avaliou os impactos da tarifa horária na demanda de 

energia elétrica residencial em Trento, norte da Itália. Verificou que antes da 

aplicação da tarifa horária, a demanda de pico ficava entre 8h e 8h30 da 

manhã e com a tarifa horária este horário de pico foi deslocado formando um 

novo pico das 6h45 às 7h15 da manhã. E o problema de pico a noite não foi 

resolvido. 

Schleich e Klobasa (2013) avaliaram os efeitos da tarifa horária nos 

consumidores residenciais na Alemanha durante 6 meses, e constataram que 

não houve diferenciação entre dias úteis e finais de semana. A tarifa TOU 

correspondeu a um aumento no nível de preços durante o período de pico em 

cerca de 20,9%, e uma diminuição no nível de preços durante o período fora de 

pico em cerca de 31,6% para a média da tarifa do grupo familiar analisado. 

Citam, também, os resultados dos estudos (Faruqui and Sergici, 2010; 

Newsham and Bowker, 2010; Ehrhardt et al., 2010; Faruqui and Sergici, 2011; 

Faruqui and Palmer, 2012), que indicam que os consumidores respondem à 

tarifas de incentivo horário quando desejam, ou seja, quando os consumidores 

têm interesse em se beneficiar, conseguem deslocar o consumo do horário de 

ponta para fora de ponta. 

Andruszkiewicz et al. (2014) analisaram os efeitos da tarifa horária para 

os consumidores residenciais no norte da Polônia e constataram que do jeito 

que é aplicada não se mostra uma alternativa rentável para o consumidor e o 

fornecedor teria lucro apenas se vendesse grande quantidade de energia. E a 

solução que encontraram para que a tarifa horária seja atrativa e incentive o 

consumidor a deslocar sua carga dos horários de pico para fora de pico, é que 

devem ser estabelecidos limites de consumo nos horários de pico. 

Todos eles consideraram somente análise da tarifa horária para 

consumidores sem um sistema de geração de energia próprio, justificando, 

assim, a necessidade de verificar o impacto da tarifa horária em consumidores 

com microgeração fotovoltaica e beneficiados pelo sistema net metering. 

Reis et al (2015) realizaram uma análise dos impactos econômicos da 

microgeração fotovoltaica num consumidor residencial com consumo médio a 

nível nacional (167kWh/mês), considerando apenas a tarifa praticada 
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atualmente (convencional), e encontraram Valor Presente Líquido (VPL) 

negativo, que significa inviabilidade do projeto para consumidores dentro desta 

faixa de consumo. 

Xavier (2015), em sua tese, apresenta uma relação de externalidades 

associadas ao uso da energia fotovoltaica, e afirma que “apesar do custo 

elevado e ausência de incentivos, os sistemas fotovoltaicos trazem benefícios 

que os tornam viáveis economicamente no Brasil.” Algumas dessas 

externalidades são: fatores climáticos, saúde da população, independência 

energética, aumento da confiabilidade do sistema e valorização do imóvel. Para 

o caso do consumidor residencial, este deve ser conectado à rede, pois um 

sistema isolado com banco de baterias é completamente inviável, e sendo 

assim, o consumidor depende da rede como uma forma de “armazenamento” 

da sua energia injetada. Portanto, nem esta razão nem as demais são 

suficientes para convencer o consumidor residencial a instalar microgeração 

fotovoltaica, sem uma viabilidade econômica-financeira. 

Visando abordar a metodologia de Análise de Impacto Regulatório, 

encontra-se na literatura diversas pesquisas utilizando a AIR para analisar 

regulamentações de diferentes órgãos do país e do mundo ANAC (2015), 

ANVISA (2015a), Lima e Cruz (2014), Oliveira (2015). 

Para auxiliar a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Lamin 

(2013) realizou, em sua tese, AIR sobre a implantação de medidores 

inteligentes em larga escala no país, considerando também a utilização de In 

Home Display (IHD), a fim de demonstrar os custos envolvidos na implantação 

das Redes Inteligentes de Energia e o papel de cada membro afetado, como os 

órgãos públicos, as concessionárias distribuidoras e o consumidor final. 

Em 2015, a ANEEL publicou a Nota Técnica NT nº17/2015 onde consta 

uma AIR realizada sobre a Resolução Normativa (REN) nº482/2012 da própria 

ANEEL baseada na Teoria de Rogers (2003) e no trabalho de Konzen (2014) 

com adaptações. Nesta AIR foram construídos 6 cenários de análise a fim de 

identificar diferentes projeções para a difusão das mini e microgerações de 

energia elétrica no país. Para todos os cenários, os dados foram analisados 

considerando tarifação convencional, aplicada ao grupo de consumidores de 

baixa tensão e sem considerar alguns fatores possíveis a partir de 2016, com 

uma nova mudança na regulamentação, dada pela REN nº687/2015 como a 
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possibilidade de condomínios e que os consumidores podem instalar GD em 

qualquer lugar onde tiverem espaço para instalação dos painéis fotovoltaicos e 

compensar a energia no endereço que preferirem, mas dentro da mesma área 

de concessão da distribuidora. 

Além das análises de impacto que servem de base para tomadas de 

decisão dos órgãos regulamentadores, há a necessidade de criar uma 

ferramenta que auxilia o consumidor comum, que muitas vezes não tem acesso 

a informações sobre tudo o que está acontecendo no setor elétrico nem 

possuem consultorias de profissionais especializados como os grandes 

consumidores. 

A regulamentação sobre a tarifa branca entrará em vigor a partir de 

janeiro de 2018. E por ser uma novidade, a maioria dos consumidores ainda 

não teve acesso às informações sobre esta nova modalidade tarifária e, 

portanto, não sabe como irá funcionar nem como poderá afetar suas faturas de 

energia. 

Constatou-se que há uma deficiência na literatura encontrada sobre 

avaliação de impactos da tarifa branca em consumidores residenciais com 

microgeração fotovoltaica e considerações detalhadas para o cálculo das 

faturas de energia e análises de viabilidade econômica através do cálculo do 

VPL e não apenas payback simples. Outra deficiência encontrada é a falta de 

informações de medição horária para os consumidores residenciais, visto que 

os medidores atualmente instalados nas residências não registram medição 

horária, dependendo assim, da troca por medidores inteligentes futuramente, 

com os quais será possível conhecer o comportamento de demanda de energia 

de cada consumidor de forma mais específica e então desenvolver 

metodologias mais próximas ainda do valor real. 

Há diversos softwares no mercado para análises de fluxo de potência, 

para estimar curva de carga dos consumidores, para análises de viabilidade 

econômica, mas conforme Samanez (2009), “a tarefa mais difícil em uma 

simulação não é a simulação em si, mas a entrada adequada de dados, a 

montagem do modelo e a interpretação dos resultados obtidos”.  

Sendo assim, nesta tese foi desenvolvida uma metodologia de cálculo 

utilizando o Microsoft Office Excel 2010 (de fácil de acesso). Como parte da 

metodologia são apresentados cálculos de estimativas de média de consumo 
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por posto tarifário baseados nas curvas padrões de demanda residencial, para 

duas curvas distintas (Figuras 10 e 11). Uma delas apresenta três picos de 

energia durante o dia, sendo o maior durante à noite e a outra apresenta valor 

de pico somente à noite. Será apresentada uma proposta de metodologia para 

análise horária entre consumo de energia da rede e injeção de energia 

fotovoltaica ao mesmo tempo, de forma que a compensação de energia seja 

feita de forma horária, considerando que a energia fotovoltaica é gerada em 

período fora de ponta, mas que poderá ser utilizada em horários em que a 

energia é mais cara, desde que seja aplicado um fator de ajuste. E assim, 

serão realizadas simulações com cinco consumidores residenciais de 

diferentes faixas de consumo, a fim de verificar os impactos da tarifa branca na 

fatura de consumidores residenciais com microgeração fotovoltaica. 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

 Realizar uma análise de impacto regulatório tarifário nos consumidores 

residenciais com microgeração fotovoltaica, considerando variáveis 

praticadas atualmente, que influenciam no valor final pago pela utilização 

da energia elétrica, a fim de testar e demonstrar aos reguladores do setor 

elétrico a sustentabilidade da regulamentação vigente sobre geração 

distribuída e da regulamentação sobre tarifa branca que ainda entrará em 

vigor; 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

 Desenvolver uma metodologia para realizar análises de impacto da tarifa 

branca em consumidores residenciais com microgeração fotovoltaica; 

 Identificar possíveis necessidades de ajustes nas regulamentações sobre 

tarifa branca e geração distribuída; 
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 Calcular o impacto na receita das distribuidoras considerando três níveis de 

adoção (15, 30 e 50%) da microgeração fotovoltaica com tarifa 

convencional e tarifa branca;  

 Desenvolver uma proposta de metodologia de auxílio ao consumidor 

residencial baseada em ferramenta de fácil acesso (editor de planilhas 

Microsoft Office Excel), para que os mesmos possam realizar simulações 

da viabilidade técnica dos fatores que podem afetar seus orçamentos e 

encontrar o melhor cenário de acordo com seus hábitos de consumo. Vale 

ressaltar que cada análise deve ser feita individualmente, considerando a 

curva de carga e localidade de cada consumidor. 

 

Nesta tese foram obtidos dados de memória de massa de consumidores 

residenciais da concessionária de energia local, para serem utilizados nas 

análises de impactos. 

 

1.3 Estrutura do Trabalho 

 

A contextualização do tema, bem como a justificativa e objetivos da 

pesquisa foram abordados no capítulo 1. 

 No Capítulo 2 foi realizada uma pesquisa sobre definições e 

regulamentações sobre geração distribuída, especificamente sobre 

microgeração fotovoltaica tanto em países da Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE) quanto no Brasil.  

O Capítulo 3 aborda as definições e regulamentações sobre tarifação e 

apresenta como é composta a tarifa de energia elétrica para consumidores 

residenciais no Brasil.  

No Capítulo 4 é feita uma revisão bibliográfica contendo experiências 

internacionais e nacionais sobre AIR, além de serem definidas as etapas da 

AIR nesta tese. Também são relacionados o método de análise de viabilidade 

econômica e de cálculo de impacto na receita das distribuidoras de energia 

elétrica. 

Os custos e cenários para a avaliação do impacto da tarifa horária nos 

consumidores com microgeração e na receita das distribuidoras são 
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construídos no Capítulo 5. Foram geradas as curvas de carga dos cinco 

consumidores analisados para que fosse possível construir os cenários e 

calcular a viabilidade econômica. 

 E no Capítulo 6 são apresentados todos os resultados de análises 

econômicas e benefícios alcançados e não alcançados com os resultados das 

análises.  

Nas conclusões (Capítulo 7) são discutidas as principais contribuições 

do trabalho, bem como propostas para trabalhos futuros e trabalhos 

apresentados/publicados. 
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7 CONCLUSÕES 

 

Esta tese teve como desafio analisar um mercado sem precedentes e 

como contribuições desenvolver uma metodologia para analisar os impactos 

econômicos para um novo cenário iminente no mercado de energia elétrica e 

servir como uma fonte de consulta ampla a cerca das regulamentações sobre 

microgeração fotovoltaica e tarifa horária. 

A tarifa horária incentiva a instalação de MGFV apenas quando se 

compara com consumidor sem MGFV já enquadrado na tarifa horária, mas em 

relação aos consumidores enquadrados na tarifa convencional e considerando 

hábitos de consumo atuais, a tarifa horária não apresenta vantagens 

econômicas. 

Com deslocamento de carga, a tarifa horária apresenta vantagens para 

os consumidores sem MGFV, mas para os consumidores com MGFV,houve 

redução na fatura somente para o consumidor E (consumidor de maior carga 

instalada). Os demais consumidores, mesmo deslocando suas cargas do 

horário de ponta para fora de ponta, não obtiveram redução na fatura, por 

terem que pagar o valor mínimo à distribuidora por estarem conectados à rede 

elétrica. Sendo assim, pode-se dizer que, considerando deslocamento de 

carga, a tarifa horária não incentiva a instalação de MGFV para consumidores 

com baixa carga, apenas apresenta benefícios em consumidores com consumo 

médio acima de 400 kWh. 

E assim, como nos casos sem deslocamento de carga, considerando 

consumidor com MGFV, para que ele consiga reduzir sua fatura de energia 

com a tarifa horária, é necessário instalar um sistema fotovoltaico com 

capacidade de geração próxima ao valor de sua carga. 

O valor mínimo que a distribuidora de energia cobra do consumidor com 

microgeração fotovoltaica conectada à rede, não remunera seus prejuízos. 

Este valor não é suficiente para cobrir despesas com a manutenção da rede. 

Visto que ela terá que ter disponível essa quantidade de energia para fornecer 

ao consumidor, quando necessário. Sendo assim, há necessidade dos órgãos 

reguladores junto às distribuidoras de energia estipularem um valor que 
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remunere os custos para a distribuidora, mas sem deixar de atender a paridade 

tarifária. 

Assim como em pesquisas realizadas em consumidores sem MGFV, a 

tarifa horária também não apresentou incentivos monetários suficientes para 

fazerem os consumidores mudarem seus hábitos de consumo, mas percebe-se 

um ótimo ganho para o consumidor sem MGFV que optar pela tarifa horária e 

deslocar sua curva de carga do horário de ponta para fora de ponta. 

De forma geral, as análises realizadas neste trabalho mostraram que a 

aplicação da tarifa horária em consumidores residenciais é viável em conjunto 

com o sistema net metering para microgeração fotovoltaica. Mas que ainda não 

apresenta incentivos monetários maiores que a modalidade convencional, 

considerando os hábitos de consumo atuais.  

Considerando hábitos de consumo atuais, o consumidor auto-produtor 

consegue ter economia com a instalação do sistema fotovoltaico, mas não com 

a tarifa horária.  

E analisando o impacto da inserção de MGFV na rede, tem-se um 

percentual maior com a tarifa horária, constatando mais uma vez que, 

considerando os hábitos atuais de consumo, a tarifa horária não apresenta 

vantagens econômicas em relação a convencional nem para o consumidor nem 

para a distribuidora de energia elétrica.O cenário ainda poderá melhorar mais 

devido ao constante aumento da energia elétrica e queda dos preços dos 

sistemas FV. 

Para encontrar o valor das faturas finais para a Opção 4 de cada análise, 

encontrou-se falta de informação nas regulamentações sobre o valor de tarifa 

que deverá ser aplicado, quando o consumidor sendo beneficiado pelo sistema 

de MGFV e tarifa horária, zerar seu balanço de energia ou consumir da energia 

valor menor que 30kWh, 50kWh ou 100kWh, dependendo da sua rede de 

fornecimento. Por exemplo, quando o consumidor com MGFV zera seu balanço 

de energia (consumo menos injeção), estando enquadrado na modalidade 

tarifaria convencional, é aplicado o valor da tarifa convencional no valor de 

consumo mínimo que deve ser pago às distribuidoras por estar conectado à 

rede. Não havendo valor definido para o caso da tarifa branca, que possui 3 

preços diferentes, foi utilizado para as análises nesta tese o valor da tarifa de 

ponta, pois é a mais cara e acredita-se ser a mais justa forma de cobrar, visto 
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que os paineis geram energia em horário fora de ponta, mas os consumidores 

demandam grande quantidade de energia concentrada no horário de ponta. 

Esta observação serve de alerta aos reguladores para que definam uma 

tarifa a ser aplicada nesta situação, em que o consumidor irá optar por instalar 

microgeração fotovoltaica e ser tarifado na modalidade horária ao mesmo 

tempo. Uma proposta para incentivar mais a instalação da microgeração 

fotovoltaica seria a distribuidora adotar a tarifa mais barata para cobrar do 

consumidor o valor referente ao uso do sistema de distribuição. 

Outra proposta de melhoria na regulamentação seria estipular um 

período de teste para o consumidor que optar pela tarifa horária, por exemplo 

de 6 meses, onde seria instalado um medidor específico para tarifa horária por 

conta do consumidor que solicitá-lo a fim de que o consumidor conheça sua 

própria curva de carga e, assim, possa administrar seu consumo e consiga se 

beneficiar pela tarifa horária. 

 

7.1 Propostas para Trabalhos Futuros 

 

 Realizar análises de impacto da tarifa branca para outros grupos 

consumidores, considerando também a microgeração fotovoltaica. 

 Buscar encontrar um tipo de tarifa que remunere o consumidor com 

MGFV, incentivando o aumento de adesão à esta tecnologia, pois 

como observado neste trabalho, a tarifa horária não apresenta 

incentivos significativos para instalação de MGFV quando comparada 

com a tarifa convencional. 

 Realizar uma análise contendo as mesmas variáveis de entrada, mas 

considerando um modelo de negócio adotado em alguns países da 

Europa, como Alemanha, o sistema Feed In Tariff, para verificar se 

apresenta melhores resultados que o sistema net metering para o 

consumidor e distribuidora de energia elétrica ao mesmo tempo. 
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7.2 Trabalhos Publicados 

 

 Como produto desta tese, foram apresentados dois artigos e submetido 

um paper para a Revista Solar Energy (qualis A1). 

1) “DISTRIBUTED PHOTOVOLTAIC MICROGENERATION FOR 

RESIDENTIAL CONSUMERS IN BRAZIL” apresentado no III Congreso 

Internacional de Innovación y Tendencias em Ingeniería (CONIITI), 

realizado de 4 a 6 de outubro de 2017. 

 

2) “ECONOMIC VIABILITY OF INSTALLATIONS OF PHOTOVOLTAIC 

MICROGENERATION IN RESIDENCIES OF A SMART CITY”, 

apresentado no 6th IEEE International Conference Renewable ICRERA, 

realizado de 5 a 8 de novembro de 2017. 

 

3) “IMPACT ANALYSIS OF TIME OF USE TARIFF FOR RESIDENTIAL 

CONSUMERS WITH PHOTOVOLTAIC MICROGENERATION IN 

BRAZIL”. submetido à Revista “Solar Energy”. 
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